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Do que se trata a lei?
A Lei 15.211 surge como uma resposta à 
digitalização da infância. O processo le-
gislativo por trás desta norma foi impul-
sionado pela urgência de atualizar o sis-
tema jurídico brasileiro, que já contava 
com o Estatuto da Criança e do Adoles-
cente - Lei nº 8.068/1990 (ECA) para o 
mundo físico, e a Lei Geral de Proteção de 
Dados - Lei nº 13.709/2018 (LGPD) para 
dados, mas era carente de obrigações es-
pecíficas para fornecedores de tecnologia 
que lidam com o público infantojuvenil.
A lei estabelece regras de proteção para 
crianças e adolescentes em ambientes di-
gitais. Suas disposições aplicam-se a pro-
dutos e serviços que envolvam tecnologias 
digitais, que não tenham restrição de idade 
e que sejam de fácil acesso. Diante desses 
fatores, a lei vai ser aplicada independente-
mente se a empresa (que forneça o conte-
údo digital) seja estrangeira ou brasileira.



Os Pilares: ECA 
e LGPD

O ECA é constituído por três pilares fundamen-
tais:

1. Proteção integral: este pilar assegura que 
crianças e adolescentes tenham seus direitos 
respeitados em todas as esferas da vida. Assim, 
abrange aspectos como saúde, educação, con-
vivência familiar e comunitária, lazer, cultura e 
proteção contra qualquer forma de violência, 
exploração e discriminação.

2. Prioridade absoluta: o ECA estabelece que 
crianças e adolescentes devem ser considera-
dos sujeitos de direitos prioritários em todas as 
políticas públicas e ações governamentais. Ga-
rante-se, assim, que suas necessidades e seus 
interesses sejam colocados em primeiro plano 
em qualquer circunstância.

3. Participação: esse pilar reconhece a impor-
tância de envolver crianças e adolescentes nas 
decisões que afetam suas vidas. Promove, as-
sim, sua participação ativa na sociedade e in-
centiva o exercício da cidadania desde cedo.



Supervisão parental: 
o cuidado ativo

	 A lei deixa claro que a família 
tem o dever de exercer o “cuidado 
ativo”. Para isso, o governo tem a 
obrigação de oferecer ferramentas de 
cuidado e controle, como recursos de 
transparência, gestão do tempo de 
uso, métricas e segurança.

	 As salvaguardas são medidas de 
segurança, técnicas ou administrativas, 
destinadas a proteger os usuários e 
a restringir o acesso a determinados 
conteúdos. Entre os exemplos estão 
os filtros de conteúdo, o bloqueio de 
mensagens de desconhecidos e a 
criptografia.



Mitigação de riscos e 
segurança preventiva

	 Os fornecedores devem implementar
medidas de segurança desde a concepção
do serviço para prevenir e mitigar riscos de
exposição a conteúdos nocivos. Isso inclui
o combate direto à intimidação sistemática
virtual (cyberbullying), a proibição de algo-
ritmos que recomendem conteúdos de in-
dução à automutilação ou suicídio, e o blo-
queio rigoroso contra a promoção de jogos
de azar, apostas e produtos de comerciali-
zação proibida, como álcool e tabaco.



Verificação de idade
	 A fim de impedir o acesso a con-
teúdos inadequados, impróprios ou 
proibidos para crianças e adolescen-
tes (como conteúdos pornográficos ou 
outros cuja disponibilização seja ve-
dada pela legislação vigente), os for-
necedores de produtos ou serviços de 
tecnologia devem adotar mecanismos 
eficazes e confiáveis de verificação da 
idade dos usuários. Essa exigência se 
aplica não apenas ao acesso a conteú-
dos, mas também ao acesso a produ-
tos e serviços oferecidos.



•	 A autodeclaração de idade, por 
exemplo, foi vedada pela nova lei, 
a fim de evitar fraudes e impedir o 
acesso indevido de crianças e ado-
lescentes a conteúdos inadequados 
para sua faixa etária.

•	 Além disso, os fornecedores de con-
teúdos pornográficos não devem 
permitir o acesso de pessoas cuja 
idade as impeça legalmente de aces-
sar esses conteúdos, tampouco per-
mitir que elas criem contas ou perfis 
para esse fim.

Verificação de idade



	 A prática de oferecer caixas de recompen-
sa (“loot boxes”) em jogos eletrônicos é proibida 
para crianças e adolescentes, com o objetivo de 
reduzir comportamentos impulsivos e o risco de 
desenvolvimento de padrões de uso problemá-
ticos. Já as interações entre usuários oferecidas 
nos jogos, por meio de vídeos, mensagens de 
texto, áudio ou troca de conteúdo, devem contar 
com as proteções previstas na lei, a fim de garan-
tir maior segurança às crianças e aos adolescen-
tes.
	 A lei também proíbe o uso de técnicas de 
manipulação para direcionar publicidade comer-
cial a crianças e adolescentes, bem como a prá-
tica de impulsionar ou monetizar conteúdos que 
os retratem de forma erotizada ou sexualmente 
sugestiva.
	 No caso das redes sociais, os provedores 
devem adotar medidas para informar claramen-
te quando os conteúdos forem impróprios para 
crianças e adolescentes, além de aprimorar seus 
métodos de verificação de idade. Os responsá-
veis pelas plataformas também devem suspen-
der o acesso de usuários que não atendam aos 
requisitos de idade mínima.

Proteção da imagem: 
Jogos eletrônicos, mídias 

e redes sociais 



Sobre as sanções 
•	 Em caso de descumprimento das 

obrigações previstas na lei, os infratores 
estarão sujeitos a penalidades como 
advertência, com prazo para a adoção 
de medidas corretivas; multa, que 
varia de R$ 10,00 a R$ 1.000,00 
por usuário cadastrado, limitada a 
R$ 50.000.000,00 por infração; e 
suspensão ou proibição das atividades.

•	 Para a fixação e a gradação das sanções, 
deverão ser consideradas circunstâncias 
como a gravidade da infração e a 
extensão dos danos, a capacidade 
econômica do infrator e a finalidade 
social do fornecedor, entre outras.

•	 No caso de empresas estrangeiras, 
estas poderão ser responsabilizadas 
solidariamente e estarão sujeitas ao 
pagamento de multas, mesmo que não 
possuam estabelecimento no Brasil.
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